
 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAPÁ 

 

 

26  

convocados para a Prova de Desempenho Didático.  
10.2. A Prova de Títulos consistirá na análise dos títulos apresentados pelos candidatos, conforme quadro a seguir: 
 

Alínea Título Pontuação Documentação comprobatória necessária 

Titulação Acadêmica 

A Doutorado 

4,0 

Diploma de Curso de Doutorado reconhecido pela CAPES, na subárea 
de conhecimento em que esteja concorrendo, obtido em Instituição 
reconhecida pelo Conselho Nacional de Educação – CNE/MEC, quando 
estrangeiro, devidamente reconhecido; 
 

ou 
 

Declaração expedida pelo órgão competente da instituição de ensino 
superior devidamente reconhecida, informando que o candidato 
cumpriu todos os requisitos para a obtenção do grau de Doutor, e que 
o Diploma se encontra em processo de confecção. 

3,0 

Diploma de Curso de Doutorado reconhecido pela CAPES, em 
qualquer área de conhecimento, obtido em Instituição reconhecida 
pelo Conselho Nacional de Educação – CNE/MEC, quando estrangeiro, 
devidamente reconhecido; 
 

ou 
 

Declaração expedida pelo órgão competente da instituição de ensino 
superior devidamente reconhecida, informando que o candidato 
cumpriu todos os requisitos para a obtenção do grau de Doutor, e que 
o Diploma se encontra em processo de confecção. 

B Mestrado 

2,0 

Diploma de Curso de Mestrado reconhecido pela CAPES, na subárea 
de conhecimento em que esteja concorrendo, obtido em Instituição 
reconhecida pelo Conselho Nacional de Educação – CNE/MEC, quando 
estrangeiro, devidamente reconhecido; 
 

ou 
 

Declaração expedida pelo órgão competente da instituição de ensino 
superior devidamente reconhecida, informando que o candidato 
cumpriu todos os requisitos para a obtenção do grau de Mestre, e que 
o Diploma se encontra em processo de confecção. 

1,5 

Diploma de Curso de Mestrado reconhecido pela CAPES, em qualquer 
área de conhecimento, obtido em Instituição reconhecida pelo 
Conselho Nacional de Educação – CNE/MEC, quando estrangeiro, 
devidamente reconhecido; 
 

ou 
 

Declaração expedida pelo órgão competente da instituição de ensino 
superior devidamente reconhecida, informando que o candidato 
cumpriu todos os requisitos para a obtenção do grau de Mestre, e que 
o Diploma se encontra em processo de confecção. 

C Especialização 0,5 

Certificado de Curso de Especialização, em nível de Pós-Graduação 
lato sensu, na subárea de conhecimento em que esteja concorrendo, 
obtido em Instituição reconhecida pelo Conselho Nacional de 
Educação – CNE/MEC 
 

ou 
 

Declaração expedida pelo órgão competente da instituição de ensino 
superior devidamente reconhecida, informando que o candidato 
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cumpriu todos os requisitos para a obtenção do grau de Especialista, 
e que o Certificado se encontra em processo de confecção. 

0,25 

Certificado de Curso de Especialização, em nível de Pós-Graduação 
lato sensu, em qualquer área de conhecimento, obtido em Instituição 
reconhecida pelo Conselho Nacional de Educação – CNE/MEC; 
 

Ou 
 

Declaração expedida pelo órgão competente da instituição de ensino 
superior devidamente reconhecida, informando que o candidato 
cumpriu todos os requisitos para a obtenção do grau de Especialista, 
e que o Certificado se encontra em processo de confecção. 

Experiência Profissional 

D 
Exercício do Magistério 
na Educação Básica 

0,5 ponto por 
semestre (até o 
limite máximo 
de 2 pontos) 

Documentos que comprovem o exercício do magistério em 
instituições de ensino público ou privado, por ano ou fração superior 
a 6 (seis) meses, contados a partir da data da graduação: 
a) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) incluída 

a folha de identificação, onde conste número e série, a folha de 
contrato de trabalho, informando a função e o período (dia, mês 
e ano) e discriminando o início e o fim do contrato; 

b) cópia de certidão ou declaração, no caso de órgão público, que 
c) informe o período (dia, mês e ano) discriminando o início e o fim; 
d) cópia do contrato de prestação de serviços voluntário ou 
e) remunerado (demonstrando expressamente o período de 

validade do contrato, com dia, mês e ano) e acompanhada de 
documento atualizado que comprove a vigência do citado 
contrato. 

E 

Exercício do Magistério 
em cursos da Educação 
Profissional e 
Tecnológica (proeja, 
subsequente e 
integrado) ou Superior. 

0,5 ponto por 
semestre (até o 
limite máximo 
de 2 pontos) 

Documentos que comprovem o exercício do magistério em 
instituições de ensino público ou privado, por ano ou fração superior 
a 6 (seis) meses, contados a partir da data da graduação: 
a) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) incluída 

a folha de identificação, onde conste número e série, a folha de 
contrato de trabalho, informando a função e o período (dia, mês 
e ano) e discriminando o início e o fim do contrato; 

b) cópia de certidão ou declaração, no caso de órgão público, que 
c) informe o período (dia, mês e ano) discriminando o início e o fim; 
d) cópia do contrato de prestação de serviços voluntário ou 
e) remunerado (demonstrando expressamente o período de 

validade do contrato, com dia, mês e ano) e acompanhada de 
documento atualizado que comprove a vigência do citado 
contrato. 

F 
Exercício Técnico 
Profissional 

0,25 ponto por 
ano (até o limite 

de 1 ponto) 

Documentos que comprovem o exercício especificamente técnico-
profissional na área de conhecimento, objeto do concurso, por ano ou 
fração superior a 6 (seis) meses, contados a partir da data da 
graduação: 
a) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) incluída 

a folha de identificação, onde conste número e série, a folha de 
contrato de trabalho, informando a função e o período (dia, mês 
e ano) e discriminando o início e o fim do contrato; 

b) cópia de certidão ou declaração, no caso de órgão público, que 
informe o período (dia, mês e ano) discriminando o início e o fim; 
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c) cópia do contrato de prestação de serviços voluntário ou 
remunerado (demonstrando expressamente o período de 
validade do contrato, com dia, mês e ano) e acompanhada de 
documento atualizado que comprove a vigência do citado 
contrato. 

Produção 

G 

Produção Técnica- 
Científica: Artigo 
qualificado, com Qualis 
A; 
Orientação concluída de 
TCC Graduação e 
especialização; 
Orientação de 
Dissertação de Mestrado 
e Tese de Doutorado 

0,25 por 
atividade e/ou 

trabalho 
publicado (até o 

limite de 1 
ponto) 

Artigo qualificado; 
Declaração de Orientação. 

Total Máximo de Pontos 10 Pontos 
 

10.3. A pontuação total obtida na prova de títulos será convertida em nota para efeito de cálculo da nota final do 
candidato. 

10.4. Os títulos referentes à Titulação Acadêmica não são cumulativos, sendo considerado apenas o título que 
garantir maior pontuação para o candidato.    

10.4.1. 5 Para efeito da Prova de Títulos, somente deverá ser admitido 01 (um) diploma ou certificado por nível de 
titulação. Caso o candidato apresente mais de um Diploma de Mestrado ou Doutorado, ou mais de um Certificado de 
Especialização, somente deverá ser considerado o de maior pontuação. 

10.4.2. A comprovação de curso concluído no exterior, deverá ser feita única e exclusivamente por meio do 
diploma, desde que reconhecido por instituição de ensino superior do Brasil, credenciada no MEC.   

10.4.3 Não será considerado como curso de especialização o curso de pós-graduação stricto sensu em nível de 
mestrado ou doutorado cujas disciplinas estejam concluídas.   

10.4.4. Somente será aceito certificado ou declaração das instituições referidas nos subitens anteriores nas quais 
seja possível efetuar a identificação das mesmas e constem todos os dados necessários à sua perfeita comprovação. 

10.4.5. Somente será considerado o curso concluído.   
10.5. Para a Experiência Profissional, será considerado para fins de pontuação somente o tempo que for posterior 

ao término do curso de nível superior. Desta forma, o candidato deverá encaminhar obrigatoriamente, diploma ou 
certificado de conclusão do curso de nível superior para que seja verificada a data de conclusão do referido curso. 

10.5.1. Os certificados ou diplomas de conclusão de curso deverão ser expedidos por instituição oficial e 
reconhecida pelo MEC, ou quando estrangeiro, devidamente revalidado/reconhecido. 

10.5.2. O candidato que não encaminhar a documentação descrita no subitem 10.5 deste edital receberá nota 0,00 
(zero) nesta alínea.  

10.5.3. Os documentos relacionados à experiência profissional, que fazem menção a períodos, deverão permitir 
identificar claramente o período inicial e final (se for o caso neste último) da realização do serviço, não sendo assumido 
implicitamente que o período final seja a data atual.  

10.5.4. Não será aceita experiência profissional na qualidade de proprietário/sócio de empresa. 
10.5.5. Não serão aceitos como experiência profissional monitorias, estágios, bolsas de iniciação científica ou 

trabalhos realizados sem vínculo empregatício. 
10.5.6. As certidões de tempo de serviço não poderão conter rasuras e/ou emendas.   
10.5.7 Para efeito do cômputo de pontuação relativa a tempo de experiência não será considerada mais de uma 

pontuação no mesmo período. 
10.6. Serão consideradas as produções dos últimos 05 (cinco) anos, a comprovação deverá ser feita por meio de 
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cópia da(s) página(s) do(s) artigo(s) científico(s) constando o nome do periódico, número de páginas, volume e o DOI - 
Digital Object Identifier (quando for o caso).  

10.6.1. Nos casos dos artigos científicos, incluir comprovação de Qualis extraído da Plataforma Sucupira, 
considerando o Qualis do periódico no ano da publicação do artigo. 

10.6.2. A comprovação de orientação de Graduação, Especialização, Mestrado ou Doutorado deverá ser feita por 
meio de declaração da instituição de ensino.    

10.7. O envio dos documentos comprobatórios de títulos será realizado por meio de ferramenta on-line, na data 
prevista no Anexo IV deste edital, a ser disponibilizada no endereço eletrônico www.idecan.org.br.   

10.7.1. A ferramenta eletrônica para envio de títulos estará disponível no portal eletrônico da Organizadora, onde 
o candidato deverá se identificar por meio de seu CPF e código de acesso, que será gerado automaticamente pela 
Organizadora e enviado para o e-mail cadastrado do candidato.  

10.7.2. A tela para envio de títulos e documentos será composta por campos intitulados de acordo com a tabela 
contida no subitem 10.2 deste edital, devendo o candidato anexar em cada campo a imagem da documentação 
comprobatória original, correspondente à descrição.   

10.7.3. O envio dos arquivos, uma vez inicializado pelo candidato, somente será finalizado caso o candidato clique 
no botão “Gravar arquivos e finalizar envios”; caso contrário, o envio ficará com o status “envio pendente”, o qual mudará 
para status “envio finalizado” de forma automática após seu término. Enquanto o processo de envio estiver com o status 
“envio pendente”, o candidato poderá incluir ou excluir quantos arquivos achar necessário; contudo, após a mudança de 
status para “envio finalizado” o mesmo não poderá mais incluir ou excluir arquivos, sendo finalizada essa fase.  

10.7.4. Somente serão aceitos arquivos nos seguintes formatos: JPG, JPEG, GIF, PNG ou PDF, e com tamanho de 
até 2 MB (dois megabytes) cada. 

10.7.5. Os arquivos ilegíveis serão considerados sem validade e não lhe serão atribuídas pontuações.  
10.7.6. No documento anexado para a prova de título deverá constar a identificação nominal do candidato, 

devendo, portanto, ser anexado em anverso e verso, sempre que houver. 
10.8. O candidato inscrito assume total responsabilidade pelas informações prestadas, arcando com as 

consequências de eventuais erros no preenchimento do formulário eletrônico de envio de títulos e documentos. 
10.9. O candidato que não apresentar títulos no prazo estipulado no Anexo IV deste edital o, receberá nota 0 (zero) 

na Prova de Títulos.   
10.10. Não será aceito título ou documento entregue fora do período estipulado no Anexo IV deste edital ou da 

ferramenta on-line disponibilizada para esse fim. 
10.11. Os títulos serão avaliados pela banca examinadora constituída para esse fim, de acordo com a tabela 

constante do subitem 10.2 deste edital. 
10.12. Fica reservado ao IDECAN o direito de exigir, a seu critério, a apresentação dos documentos originais para 

conferência dos documentos enviados eletronicamente. 
10.13. Os resultados da Prova de Títulos, preliminar e definitivo, serão divulgados no site www.idecan.org.br, nas 

datas previstas no Anexo IV deste edital. 
10.14. Demais informações a respeito da Prova de Títulos constarão no Edital de convocação específico para esta 

etapa. 
 
11. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

           11.1. A classificação final dos aprovados observará a ordem numérica decrescente, individualmente alcançada a 
partir do somatório dos pontos obtidos nas Provas Objetiva, de Desempenho Didático e de Títulos, atribuindo-se o 
primeiro lugar ao candidato que obtiver a maior pontuação, e assim sucessivamente, após a aplicação dos critérios de 
desempate previstos no subitem 11.3 deste edital. 

11.1.1. Todos os cálculos citados neste edital serão sem arredondamento. 
11.2. A homologação da relação de candidatos aprovados e classificados no certame por cargo, passíveis de 

convocação, respeitará a ordem de classificação e o quantitativo máximo indicado no Anexo III do Decreto nº 9.739, de 
28 de março de 2019, conforme indicado no subitem 2.1.1 deste edital.  


